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LEI N° 16/2002
(Revogada pela Lei n° 498/2017)

INSTITUI O PROGRAMA DE
RECUPERACAO FISCAL - REFIS
MUNICIPAL E DA OUTRAS PROVIDENCIAS.

Faco saber que a Camara Municipal de Vereadores decreta e eu sanciono a seguinte Lei:
Fica Instituido O Programa de Recuperagéo Fiscal - REFIS Municipal.

O Programa de Recuperacéo Fiscal - REFIS Municipal destina-se a promover a
regularizagdo de créditos do Municipio, decorrentes de débitos das pessoas fisicas ou
juridicas, relativos a tributos municipais, em valores de até R$ 1.200,00 (Hum mil e
duzentos reais) constituidos ou néo, inscritos ou ndo em divida ativa, protestados ou a
protestar, ajuizados ou ajuizar, com exigibilidade suspensa ou néo.

§ 1° - Aregularizacé@o descrita no caput refere-se ao parcelamento dos referidos débitos de
pessoas fisicas ou juridicas em até 24 (vinte e quatro meses) limitados a parcela minima de
R$ 25,00 (vinte e cinco reais) mensais e que nao ultrapassem ao exercicio financeiro de
2.004 (dois mil e quatro).

§ 2° - Os débitos referidos no caput deste artigo serédo limitados por contribuinte. (Redacéo
acrescida pela Lei n® 28/2002)

A administragdo do REFIS serd exercida pela Secretaria Municipal de
Administracdo e Planejamento, a quem compete o gerenciamento e a implementacédo dos
procedimentos necessarios a execucao do Programa, notadamente:

| - expedir atos normativos necessarios a execucao do Programa;

Il - homologar as opg¢des pelo REFIS;

Il - excluir do Programa os optantes que descumprirem suas condicdes.

O ingresso no REFIS dar-se-a por opcéo da pessoa fisica ou juridica, que fara jus a
regime especial de consolidacao e parcelamento dos débitos fiscais referidos no art. 1°.

Paragrafo Unico. O ingresso no REFIS implica a inclus&o dos débitos referidos no art. 2°,
em nome da pessoa fisica ou juridica inclusive os ndo constituidos, que serdo incluidos no
Programa mediante confissdo, salvo aqueles demandados judicialmente pela pessoa e
gue, por sua opcao, venham a permanecer nessa situacao.

A opgdo pelo REFIS podera ser formalizada a partir da publicagdo desta Lei,

mediante utilizacdo do "Termo de Opcéo do REFIS", conforme modelo a ser elaborado e
aprovado pelo Orgéo Responsavel pela Divida Ativa.
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§ 1° - Os débitos ainda ndo constituidos deverdo ser confessados pela pessoa fisica ou
juridica, de forma irretratavel e irrevogavel, nas condicdes estabelecidas pelo Orgdo
Responsavel pela Divida Ativa.

§ 2° A opcéo pelo REFIS, independentemente de sua homologagéo, implica:
| - inicio imediato do pagamento dos débitos;

Il - apOs a confirmac&o da opgao, nos termos estabelecidos pelo Orgdo Responsavel pela
Divida Ativa, suspensao da exigibilidade dos débitos ndo ajuizados.

Il - submiss&o as normas e condi¢Bes estabelecidas para o Programa.

Os débitos da pessoa fisica ou juridica optante serdo consolidados tomando por
base a data da formalizacdo da opcao.

§ 1° - A consolidagdo abrangerad os débitos existentes em nome da pessoa fisica ou
juridica, na condicdo de contribuinte ou responsavel, constituidos ou néo, inclusive os
acréscimos legais relativos a multa, de mora ou de oficio, e a juros moratérios e demais

encargos, determinados nos termos da legislacdo vigente a época da ocorréncia dos
respectivos fatos geradores, inclusive a atualizacdo monetaria a época prevista.

§ 2° - Na hipotese de crédito com exigibilidade suspensa por for¢a do disposto no inciso 1V
do art. 151 da Lei n® 5172, de 25 de outubro de 1966 (Codigo Tributario Nacional - CTN), a
inclusdo, no REFIS, dos respectivos débitos implicard a dispensa de juros de mora
incidentes até a data da opcdo, condicionada ao encerramento do feito por desisténcia
expressa e irrevogavel da respectiva acao judicial e de qualquer outra, bem assim a
renuncia do direito, sobre os mesmos débitos, sobre o qual se funda a acéo.

8 3° - Alinclusdo dos débitos referidos no paragrafo anterior, bem assim, a desisténcia ali
referida deverdo ser formalizadas, mediante confissdo, na forma estabelecida no § 3° do
artigo anterior, nas condi¢cdes estabelecidas conforme cada caso, pelo Setor de Divida
Ativa.

8 4° - Requerida a desisténcia da opcao judicial, com renlncia ao direito sobre que se
funda, os depositos judiciais efetuados deverdo ser convertidos em renda, permitida
incluséo no REFIS de eventual saldo devedor.

8 5° - A pessoa juridica, durante o periodo em que estiver incluida no REFIS, podera
amortizar o débito consolidado mediante compensacéo de créditos préprios ou de terceiros,
sem prejuizo do pagamento das parcelas mensais.

8 6° - As multas de oficio incluidas no REFIS poderado ser reduzidas em até trinta por cento,

conforme cada caso, a critério da Secretaria Municipal de Administracdo e Financas
inclusive para fins de liquidacédo de que trata o § 5° deste artigo.
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§ 7° - A opgéo pelo REFIS exclui qualquer outra forma de parcelamento de débitos relativos
aos tributos e contribuigdes referidos no art. 2°, inclusive dos com vencimento posterior a
31 de dezembro de 2001.

O débito consolidado na forma do artigo anterior:

| - sujeitar-se-a, a partir da data base da consolidacéo, a juros correspondentes a 1% (um
por cento) ao més, vedada a imposicao de qualquer outro acréscimo. (Redacédo dada pela
Lei n® 28/2002)

Il - Os débitos fiscais parcelados, quando nao pagos na data dos respectivos vencimentos,
serdo acrescidos de juros de mora equivalentes a taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidacdo e Custddia (SELIC), acumulada mensalmente, e multa de mora diéria de 0,33%,
limitada a 20%. (Redacédo acrescida pela Lei n° 28/2002)

Paragrafo Unico. A pessoa juridica optante devera iniciar o pagamento do débito
consolidado a partir, inclusive, do proprio més da formalizacdo da opcéo,
independentemente de sua confirmag&o ou homologacéao.

A opcao pelo REFIS sujeita a pessoa juridica a:

| - confisséo irrevogavel e irretratavel da totalidade dos débitos incluidos no Programa;

Il - aceitacdo plena e irretratavel de todas as condi¢cBes estabelecidas para o ingresso e
permanéncia no Programa,;

Ill - pagamento regular das parcelas do débito consolidado, bem assim dos tributos e das
contribuicdes com vencimento posterior a 31 de dezembro de 2001.

A homologagdo da opgdo pelo REFIS sera efetivada pela Secretaria Municipal da
Administracdo, Financas e Planejamento, produzindo efeitos a partir da data da

formalizac&o da opcéo.

A pessoa fisica ou juridica optante pelo REFIS sera dele excluida nas seguintes
hipoteses, mediante ato de Orgéo responséavel pela Divida Ativa:

| - inobservancia de qualquer das exigéncias estabelecidas no Programa,;

Il - inadimplemento, por trés meses consecutivos ou seis alternados, o que primeiro
ocorrer, relativamente a qualquer dos tributos e contribuicdes abrangidos pelo REFIS.

Il - constatacdo, caracterizada por lancamento de oficio, de débito correspondente a tributo
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abrangido pelo REFIS e n&o incluindo na confissdo, salvo se integralmente pago no prazo
de trinta dias, contado da ciéncia do langcamento ou da decisdo definitiva da esfera
administrativa ou judicial,

IV - compensacao ou utilizacao indevida de créditos;

V - decretacdo de faléncia, extincéo, pela liquidacdo, ou cisdo da pessoa juridica;

VI - pratica de qualquer procedimento tendente a subtrair receita da optante, mediante
simulacao de ato;

VIl - decisdo definitiva, na esfera judicial, total ou parcialmente desfavoravel a pessoa
juridica;

Paragrafo Unico. A exclusdo da pessoa juridica do REFIS implicara exigibilidade imediata
da totalidade do crédito confessado e ainda ndo pago e automatica execucdo da garantia
prestada, restabelecendo-se, em relacdo ao montante ndo pago, 0s acréscimos legais na

forma da legislacéo aplicavel a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores.

Os casos omissos e ndo especificados nesta Lei, seréo resolvidos e apreciados
pela Secretaria Municipal da Administracédo, Financas e Planejamento.

A PES Esta Lei entra vigor na data de sua publicacéo, revogando-se as disposicfes em
contrario.

Campina Grande do Sul, 21 de outubro de 2002.
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